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RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI. SCGOF Nº 04/2013

Fortaleza, 10/12/2013

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria Geral

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle da Gestão Orçamentária e Financeira - SCGOF

	Objeto da Auditoria
	Processos de despesas realizadas no exercício de 2013

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	1. Introdução: 

1.1. O Relatório em epígrafe apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada com o objetivo de verificar a regularidade e a conformidade dos procedimentos administrativos relativos às fases da despesa (empenho, liquidação e pagamento), a partir da análise de 5 (cinco) processos referentes a despesas com locação de mão de obra, no valor total de R$1.082.170,62, que correspondem a aproximadamente 29,75% do total das despesas correntes realizadas nos meses de maio e junho de 2013 (R$3.638.192,39), excluindo-se as despesas com Pessoal e Encargos Sociais e Diárias.

1.2. Os trabalhos foram realizados por meio de análise e consolidação de informações coletadas nos processos sob exame com os dispositivos legais, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal.

	2. Escopo: 

2.1. Os exames foram dirigidos aos processos, documentos, atos e fatos, relativos às fases da despesa, com base em seleção amostral, utilizando-se o critério de relevância e contemplaram os seguintes pontos de controle:

· Empenho;

· Liquidação; e
· Pagamento.

	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações corretivas.

3.2. Durante os procedimentos de auditoria os fatos apurados sujeitos a registros em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada por meio do Memo. TRT7.SCI Nº 145/2013 para manifestação prévia, com o fito de agregar à análise elementos que possam alterar as conclusões/constatações ou justificar a prática dos atos ou fatos apontados. Em resposta, a Diretora Geral apresentou manifestação em 13/11/2013, por meio de Despacho e documentos que repousam às fls.12-26 do Processo TRT7 PG Nº 28.227/2013-9. 


  II. CONSTATAÇÕES

	II.1. Assunto/Ponto de Controle: Liquidação


	Nº da Constatação
	01

	Descrição Sumária: Informação sobre valores referentes a materiais e/ou equipamentos nas notas fiscais de serviço sem a comprovação da utilização dos mesmos e dos valores cobrados.

	Fato: 

Os Contratos nos 13/2012 (Processo TRT7 P.G. Nº. 48.684/2009-6 – Gestor) e 28/2012 (Processo TRT7 P.G. Nº. 29.568/11-1 – Líder) estabelecem em suas cláusulas nona, item 9.2.14 e sétima, item 7.2.13, respectivamente, que caberá ao fiscal da execução do contrato: “Verificar a conformidade do material utilizado na execução dos serviços, conferindo com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas e marca.”
Ocorre que, analisando os processos de despesas, constatou-se a existência de notas fiscais de serviços contendo discriminação de valores referentes a materiais/equipamentos, conforme a seguir esboçado, sem, contudo, constar relação detalhada dos mesmos ou comprovação, mediante atestos emitidos pelos fiscais, de sua utilização na execução dos correspondentes contratos:

Nº. Contrato

Empresa

Processo TRT7 P.G. Nº.

Mês

Nota Fiscal de Serviço

Valor Material

Fls.

13/2012

Gestor

7.445/13-4 (apartado do Processo TRT7 P.G. Nº. 48.684/09-6)

Fev/13

19355

3.411,39

5

19371

3.411,39

6

19593

66,89

7

19372

66,89

8

19357

66,89

9

19373

66,89

10

19594

66,89

11

19374

66,89

12

19359

66,89

13

19375

66,89

14

19360

66,89

15

19392

66,89

16

19361

66,89

17

19376

66,89

18

19362

66,89

19

19377

66,89

20

19378

66,89

21

19379

66,89

22

19386

66,89

23

19387

66,89

24

19364

66,89

25

19380

66,89

26

19365

66,89

27

19382

66,89

28

19366

66,89

29

19383

66,89

30

19595

66,89

31

19384

66,89

32

19368

66,89

33

19385

66,89

34

19388

66,89

35

19389

66,89

36

13/2012

Gestor

9.191/13-0 (apartado do Processo TRT7 P.G. Nº. 48.684/09-6)

Mar/13

19701

6.822,78

5

19702 a 19716

133,78

6 a 20

28/2012

Líder

10.196/13-4(apartado do Processo TRT7 P.G. Nº. 29.568/11-1)

Abr/13

1957
90,00
4

13.383/13-8(apartado do Processo TRT7 P.G. Nº. 29.568/11-1)

Mai/13

2091
90,00
4

Verificou-se, ainda, consoante demonstrado no quadro acima, que nas notas fiscais nos 1957 e 2091, relativas aos serviços prestados pela empresa Líder, o material aplicado na execução dos serviços foi de R$90,00. 

Desta feita, em que pese o escopo da auditoria cingir-se apenas aos pagamentos efetuados à empresa Líder, referentes aos meses de abril/13 e maio/13, esta unidade de controle examinou as notas fiscais relativas aos períodos de fevereiro/2013 e março/2013, constatando-se que na discriminação dos serviços também há cobrança de parcelas, no valor de R$90,00, referentes ao material aplicado, conforme delineado abaixo:

Nº. Contrato

Empresa

Processo TRT7 P.G. Nº.

Nota Fiscal de Serviço

Valor Material

Mês

Fls.

28/2012

Líder

5.667/13-2(apartado do Processo TRT7 P.G. Nº. 29.568/11-1)

1713

90,00

Fev/13

3

7.528/13-3(apartado do Processo TRT7 P.G. Nº. 29.568/11-1)

1834

90,00

Mar/13

4

A propósito, não restou claro no objeto do Contrato nº 28/2012(Processo TRT7 P.G. Nº. 29.568/11-1), que a prestação dos serviços contempla o fornecimento de materiais. 

Manifestação da unidade auditada:
“De fato, não constou a referida informação, mas a Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças informou que irá solicitar, formalmente, aos fiscais dos Contratos nº 13/2012 (Processo TRT7 nº 48.684/2009-6 – Gestor) e 28/2012 (Processo TRT7 nº 29.568/11-1 – Líder), a estrita observância do constante das cláusulas nona, item 9.2.12, e sétima, item 7.2.13, respectivamente, bem como que a comprovação dos materiais/equipamentos utilizados na execução dos respectivos contratos seja devidamente consignada nos respectivos atestos.

Quanto ao Contrato nº 28/2012 (Processo TRT7 nº 29.568/11-1), celebrado com a empresa Líder Serviços Empresariais Ltda – ME, a SAOF informou que a Cláusula Terceira, item 3.3, determina que “Durante a prestação dos serviços, caberá à empresa contratada o fornecimento de todos os equipamentos, acessórios e artefatos necessários ao desempenho das tarefas e adequados às atividades a serem executadas, devidamente identificados, bem como os Equipamentos de Proteção Individual adequados ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, conforme detalhado no Anexo I do termo de referência”, e que, portanto, aquela Secretaria entende que a prestação de serviços contempla o fornecimento de materiais/equipamentos.”
Análise da Equipe:
Em que pesem as justificativas satisfatórias apresentadas e o compromisso da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças de solicitar formalmente aos fiscais dos contratos que consignem nos atestos os materiais/equipamentos utilizados na execução dos serviços, convém destacar, de toda sorte, que, em conformidade com o disposto no art. 121 da Instrução Normativa RFB (Receita Federal do Brasil) n.º 971/2009 e alterações, os materiais/equipamentos devem restar comprovados, sob pena de retenção sobre o valor total da nota fiscal, in verbis:
“Art. 121. Os valores de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipamentos manuais, fornecidos pela contratada, discriminados no contrato e na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, não integram a base de cálculo da retenção, desde que comprovados.”

De se esclarecer, portanto, que eventuais equívocos na discriminação de materiais em notas fiscais, além de provocar falta de consistência das informações referentes à execução contratual, repercutem na base de cálculo dos valores relativos aos tributos, que deverão ser objeto de retenção por este Regional.

Logo, mantém-se a constatação de auditoria, haja vista a necessidade de seu monitoramento.

	Recomendação:

Garantir, doravante, que os fiscais do contrato atestem os materiais/equipamentos aplicados na execução dos serviços, sob pena de retenção sobre o valor total da nota fiscal.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	02

	Descrição Sumária: Ausência, nos autos, de designação de forma nominal e pessoal de servidor para exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato

	Fato: 

Constatou-se, em todos os contratos analisados, à exceção do Contrato nº. 8/2008 (fls. 314 a 323 do Processo TRT7 P.G. Nº. 23.346/2007-0 - ELFI), que não há a designação de forma pessoal e nominal de fiscal para acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos previstos no art. 67 da Lei nº. 8.666/93, mas de cargos, conforme síntese a seguir:

Nº. Contrato

Empresa

Processo TRT7 P.G. Nº.

Cláusula

Fls.

13/2011

North

23.034/2011-0

7.1

544-559

13/2012

Gestor

48.684/2009-6

9.1

1560-1583

24/2012

Araújo Abreu

5.351/2011- 7

12.1 

494

28/2012

Líder

29.568/2011-1

7.1

445-462
No que pertine ao Contrato nº. 8/2008, alhures mencionado, impende registrar que, embora conste em sua cláusula quarta a designação de forma pessoal e nominal dos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato, o 9º Termo Aditivo ao aludido contrato (fls. 5100 a 5101) altera a referida cláusula, fazendo a indicação dos mesmos através dos cargos.

Cumpre-nos ressaltar, em relação ao Contrato nº. 24/2012 (fl. 494 do Processo TRT7 P.G. Nº. 5.351/11- 7 - Araújo Abreu), que os itens 12.1 e 12.1.1 estabelecem que a fiscalização dos serviços será exercida pelo Diretor da Divisão de Engenharia, com o auxílio do Chefe do Setor de Manutenção do Fórum Autran Nunes - nos serviços prestados no Fórum Autran Nunes - e pelo Chefe do Setor de Manutenção do Tribunal - no caso dos serviços prestados no Tribunal e nas Varas do Trabalho do Interior. Esses últimos tiveram sua designação de forma nominal e pessoal realizada pela Diretora Geral à fl. 540; porém, para o primeiro, não foi encontrada a referida designação em nenhum dos autos analisados (Processo TRT7 P.G. Nº. 5.351/11- 7 e apartados - Processos TRT7 P.G. Nº. 538/13-4, 3.467/13-3, 3.558/13-0, 3.559/13-1, 3.830/13-1 e 6.791/13-0). 

Na oportunidade, trazemos à baila a jurisprudência do TCU que confirma a necessidade de designação dos fiscais de forma nominal e pessoal, conforme decidido nos Acórdãos nos 2.711/2006 e 5.226/2008, ambos da 2ª Câmara:

Acórdão TCU no 2.711/2006 – 2ª Câmara

(...)

5 – designe fiscais, de forma pessoal e nominal, para os contratos firmados pela entidade que ainda estejam vigentes, na forma do art. 67 da Lei nº. 8.666/93.

Acórdão TCU no 5.226/2008 – 2ª Câmara

(...) 
t) determinar ao 5º DRPRF/RR que adote rotina de designação formal de um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos firmados, atentando para a necessidade de realizar registro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, nos termos do art. 67, caput e §1º, da Lei nº. 8.666/93.
Manifestação da unidade auditada: 
“Realmente, não constou a designação nos autos, mas a Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças informou que irá submeter a esta Diretoria-Geral a designação, de forma pessoal e nominal, dos fiscais dos contratos analisados na presente Folha de Constatação, com vistas a atender o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/1993, bem como nas decisões proferidas nos Acórdãos – 2ª Câmara nº 2.711/2006 e 5.226/2008, do Tribunal de Contas da União.”
Análise da Equipe:
Considerando os comentários apresentados, corroborando o entendimento desta Unidade de Controle Interno, e tendo em vista o compromisso do gestor em proceder às designações dos fiscais do contrato de forma individual e nominal, registra-se a constatação de auditoria, haja vista a efetiva caracterização da impropriedade e a necessidade de seu monitoramento.

	Recomendação:

Designar fiscais, de forma pessoal e nominal, para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos (inclusive os vigentes), em consonância com o art. 67 da Lei nº. 8.666/93 e precedentes do TCU.

	Prazo
	60 dias


	Nº da Constatação
	03

	Descrição Sumária: Ausência de Portaria designando substitutos para desempenhar a função de fiscais do contrato

	Fato: 

Nos contratos abaixo especificados há cláusula estabelecendo que nos impedimentos e afastamentos legais dos fiscais suas funções serão desempenhadas por substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente do Tribunal, porém, examinados os autos, verificou-se que não constam as Portarias que validam os atestos abaixo:
Nº. Contrato

Empresa

Cláusula

Processo TRT7 P.G. Nº
Atesto realizado por
Fls.

13/2011

North

7.1.4

23.034/2010-0

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Crateús

12.075, 13.074 e 13.776

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Iguatu

12.073

Responsável Administrativo do Posto Avançado de Aracati

12.076 e 12.572

Servidores – Posto Jabuti

12.083, 12.582, 13.083 e 13.786

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Juazeiro do Norte

12.086 e 12.587

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Limoeiro do Norte

12.084, 12.588 e

13.084

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Baturité

12.088

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Pacajus

12.592

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Quixadá

13.076 e 13.780

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Maracanaú e Maranguape

13.782

13/2012

Gestor

9.1.4

48.684/2009-6 (Processo apartado nº 7.445/13-4)

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Iguatu

507

Servidor - Vara de Pacajus

510

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Caucaia

521

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Limoeiro do Norte

525

Diretor(a) Substituto(a) da DSAFAN

843

Assistente do Diretor - Vara de Limoeiro do Norte

888

48.684/2009-6 (Processo apartado nº 9.191/13-0)

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Crateús

467

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Caucaia

468

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Quixadá

472

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Maracanaú e Maranguape

482

Diretor(a) Substituto(a) da DSAFAN

765

Diretor(a) de Secretaria substituto(a) - Vara de Limoeiro do Norte

769

28/2012

Líder

7.1.4

29.568/2011-1 (Processo apartado nº 13.383/13-8)

Diretor Substituto da Divisão de Material e Patrimônio

55

  8/2008

Elfi

4

23.346/2007-0 (Processo apartado nº 11.719/13-7)

Chefe Substituta do Setor de Manutenção

117

Manifestação da unidade auditada: 
“A Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças informou que entende que não há a obrigatoriedade de se proceder à juntada das portarias designando os substitutos automáticos dos fiscais da execução por ocasião de impedimentos e afastamentos legais destes, visto que não é efetuada a juntada das respectivas portarias a cada assinatura dos substitutos automáticos em todos os expedientes por estes despachados, nos diversos procedimentos administrativos.”
Análise da Equipe:

Considerando os esclarecimentos apresentados no que se refere a não obrigatoriedade de se proceder à juntada das portarias designando os substitutos automáticos dos fiscais da execução, por ocasião de impedimentos e afastamentos legais destes, cumpre-nos destacar que a ausência da Portaria, ou pelo menos, a menção ao referido documento, pode dificultar o controle da legalidade do procedimento licitatório ou produzir dúvida sobre a regularidade dos atos, porquanto fica difícil identificar se os servidores que atestam em substituição aos titulares são, de fato, seus substitutos automáticos e, portanto, legitimados. 
Outrossim, verificou-se, conforme demonstrado no quadro alhures, que constam no Processo TRT7 P.G. Nº 23.034/2010-0 (North Segurança) atestos assinados pelo Responsável Administrativo do Posto Avançado de Aracati (fls. 12076 e 12.572) e por servidores do Posto Jabuti (fls.12083, 12582, 13083 e 13786), e no Processo TRT7 P.G. Nº 48.684/2009-6 (Processo apartado nº 7.445/13-4 - Gestor) atestos realizados por um servidor da Vara de Pacajus (fl. 510) e pelo Assistente do Diretor da Vara de Limoeiro do Norte (fl.888); contudo, não vislumbramos tratar-se de substitutos automáticos. 
Ademais, nos respectivos contratos há cláusula estabelecendo que nos impedimentos e afastamentos legais dos fiscais suas funções serão desempenhadas por substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente do Tribunal. Por conseguinte, a designação de seu substituto por meio de Portaria está prevista no próprio instrumento contratual.
Destarte, mantemos a constatação de auditoria, tendo em vista a necessidade de providência, de forma a evitar recorrência da impropriedade e para fins de monitoramento, oportunamente. 

	Recomendação:

Assegurar, nos procedimentos vindouros, que os autos sejam instruídos com cópia da Portaria, ou menção ao referido documento, designando os substitutos dos fiscais do contrato, nos seus impedimentos e afastamentos legais. 

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	04

	Descrição Sumária: Serviços atestados por servidor não designado

	Fato: 

O item 9.1 do Contrato nº 13/2012 (Processo TRT7 P.G. Nº. 48.684/2009-6 - Gestor) estabelece que a fiscalização do mesmo será exercida em função do local da prestação dos serviços pelo(a) Diretor(a) da Diretoria de Serviços Administrativos do Fórum Autran Nunes e pelo(a) Chefe da Seção de Zeladoria do Fórum (em conjunto) e pelo(a) Diretor(a) da Divisão de Apoio Administrativo e pelo(a) Chefe da Seção de Zeladoria do TRT (em conjunto) e pelos Diretores das Varas do Trabalho do interior do Estado. No entanto, os atestos às fls. 487/488 e 844 dos Processos apartados TRT7 P.G. Nº. 9.191/2013-0 e 7.445/2013-4, respectivamente, referentes aos serviços prestados no Tribunal, estão assinados apenas pela Chefe do Setor de Apoio Administrativo, quando deveria ter sido atestada pelo Diretor da Divisão de Apoio Administrativo, juntamente com o Chefe da Seção de Zeladoria do TRT.
Também o item 7.1 do Contrato nº 13/2011 (Processo TRT7 P.G. Nº. 23.034/10-0 - North) preconiza que a fiscalização dos serviços será exercida em função do local da prestação dos serviços pelo Diretor da Divisão de Segurança e Transportes do TRT (em conjunto) com o Chefe do Setor de Segurança do TRT, com o Chefe do Setor de Segurança do Fórum e com os Diretores das Varas do Trabalho do interior do Estado. Porém, os atestos referentes aos serviços prestados no Tribunal vêm sendo realizados pelo Setor de Segurança e Comunicação (fls. 12.095, 12.600, 13.217 e 13802) que, também, ratifica os atestos dos serviços prestados no Fórum Autran Nunes (realizados pelo Chefe do Setor de Segurança do Fórum) e nas Varas do Interior (realizados pelos Diretores das Varas).
Impende registrar que, em 8/5/2013, o Setor de Segurança e Transporte solicitou à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças a atualização dos fiscais do contrato, em razão da extinção da Divisão de Segurança e Transporte e sugeriu que a fiscalização do contrato na execução dos serviços ficasse compreendida entre o Chefe do Setor de Segurança e Comunicação do TRT, o Chefe do Setor de Segurança do Fórum e os Diretores das Varas do Trabalho. À fl. 13.343, o Diretor da Divisão de Licitação e Contratos informou à Empresa North Segurança a alteração da fiscalização da Divisão de Segurança e Transporte para o Setor de Segurança e Comunicação. No entanto, a referida alteração não foi consignada formalmente nos autos, conforme determina o item 7.1.5 do Contrato nº 13/2011.
Manifestação da unidade auditada:

“Com efeito, constam nos processos em comento atestados emitidos por servidores não designados, mas a Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças informou que irá submeter a esta Diretoria-Geral a designação de forma pessoal e nominal dos fiscais dos contratos em comento, para que tal fato não mais ocorra.

Informou, ainda, que foi prestada a informação à empresa North Segurança Ltda acerca da alteração da fiscalização do contrato após a designação formal nos autos.”
Análise da Equipe:

Em face dos comentários apresentados, corroborando o entendimento desta Unidade de Controle Interno, mesmo tendo em consideração o compromisso do gestor em proceder aos devidos ajustes, registra-se a constatação de auditoria para fins de monitoramento.

	Recomendação:

Asseverar, doravante, que as notas fiscais somente sejam atestadas pelos fiscais formalmente designados, em conformidade com as disposições contidas no Contrato.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	05

	Descrição Sumária: Manifestação quanto à regularidade contábil, fiscal e trabalhista por unidade diversa da especificada em contrato

	Fato: 

Em todos os contratos analisados, com exceção do Contrato nº. 08/2008 (ELFI), há cláusula estabelecendo que a fiscalização da regularidade fiscal, tributária, contábil, previdenciária e trabalhista será exercida pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças através de um Fiscal da Documentação. Porém, compulsados os autos, verificou-se que a referida fiscalização vem sendo realizada pelo Núcleo de Acompanhamento e Gestão de Contratos/DG (conforme dados da tabela abaixo), inferindo-se, portanto, que o Núcleo em comento seria integrante da Diretoria Geral. 

Destarte, releva consignar que esta Seção não conseguiu identificar o Ato que criou o Núcleo referenciado e que, portanto, não foi possível aferir a qual unidade administrativa está, de fato, vinculado, para fins de verificação sobre o cumprimento da referida cláusula contratual.

Nº. Contrato

Empresa

Cláusula

Processo TRT7 P.G. Nº.

Fls.

13/2011

North

7.1

23.034/2010-0

12.184, 12.647, 13.178, e 13.836

13/2012

Gestor

9.1

48.684/2009-6 (Processo apartado nº 7.445/13-4)

1191

48.684/2009-6 (Processo apartado nº 9.191/13-0)

981

28/2012

Líder

7.1

29.568/2011-1 (Processo apartado nº 10.196/13-4)

159

29.568/2011-1 (Processo apartado nº 13.383/13-8)

116

8/2008

Elfi

Vide observação abaixo

23.346/2007-0 (Processo apartado nº 11.719/13-7)

135

23.346/2007-0 (Processo apartado nº 15.043/13-9)

108

Obs.: Há de se ressaltar que, embora inexista tal previsão no Contrato 08/2008, a aludida fiscalização também vem sendo realizada pelo NAGC/DG para os pagamentos efetivados nesse Contrato.
Manifestação da unidade auditada:

Esclarecemos que o Anexo I do Ato TRT7 nº 46/2010 (cópia em anexo) vinculou uma FC3/Assistente Administrativo na Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF), com a atribuição de supervisionar o Núcleo de Acompanhamento de Gestão de Contratos do Tribunal. Portanto, está de acordo com a cláusula contratual. No projeto do novo Regulamento Geral deste Tribunal há a previsão de mudança na vinculação do Núcleo em comento para a Diretoria-Geral.

Análise da Equipe:

De fato, o Ato TRT7 nº 46/2010 vincula uma função de Assistente Administrativo à SAOF, com a atribuição de supervisionar o Núcleo de Acompanhamento de Gestão de Contratos (NAGC) do Tribunal; contudo, o que se enfrenta nesta questão é o fato do Núcleo vir sendo tratado, por ocasião dos despachos proferidos, como unidade integrante da Diretoria Geral, sem supervisão da SAOF.  

Ademais, cumpre frisar que não restou demonstrado o Ato que criou o Núcleo referenciado. 
Por conseguinte, em que pesem os esclarecimentos declinados, conclui-se que, enquanto não aprovado o novo Regulamento Geral deste Regional, e com o fito de assegurar o cumprimento das cláusulas contratuais dispostas no quadro alhures, é de bom alvitre que o Núcleo observe a unidade administrativa ao qual está vinculado.

	Recomendação 1:

Informar o Ato que criou o Núcleo de Acompanhamento de Gestão de Contratos do Tribunal, com o fito de assegurar a qual unidade administrativa está vinculado.

	Prazo
	30 dias

	Recomendação 2:

Atentar, doravante, enquanto não aprovado o novo Regulamento Geral deste Regional, para que a fiscalização da regularidade fiscal, tributária, contábil, previdenciária e trabalhista seja realizada pelo Núcleo de Acompanhamento de Gestão de Contratos, como unidade integrante e sob supervisão da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças.

	Prazo
	Não se aplica


	II.2. Assunto/Ponto de Controle: Pagamento


	Nº da Constatação
	06

	Descrição Sumária: Pagamento realizado com prazo de validade de certidão de regularidade fiscal vencido

	Fato: 

No Processo TRT7 P.G. Nº. 7.445/2013-4 (apartado do Processo TRT7 P.G. Nº. 48.684/2009-6 - Gestor) foram efetuados pagamentos (fls. 1246 e 1249), em 23/5/2013, sem a observância do prazo de validade da certidão do FGTS (fl. 905), referenciada na autorização de pagamento à fl. 1192, cujo vencimento de seu em 21/5/2013. 
Da mesma forma, a certidão indicada à fl. 13116 (FGTS) do Processo TRT7 P.G. Nº. 23.034/2010-0 (North), mencionada na autorização de pagamento à fl. 13179, não estava válida para os pagamentos efetuados em 21 e 24/6/2013 (fls. 13180 a 13214), visto ter sua validade até 20/6/013.
Há de se registrar que a efetivação dos referidos pagamentos nessas condições contraria o estabelecido nos Arts. 29, inciso IV, e 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/1993.
Manifestação da unidade auditada:

A Divisão de Orçamento e Finanças informou que foi realizada consulta ao site da CEF, mas, por engano, não foram juntadas aos processos referidos (Proc. nº 7.445/13-4 – Gestor e Proc. nº 23.034/10-0 – North) as Certidões de Regularidade com o FGTS. Entretanto, ambas as empresas encontravam-se com sua habilitação regular à época dos respectivos pagamentos, conforme Históricos do Empregador, em anexo, cumprindo, assim, a exigência contida no inciso XIII do artigo 55 da Lei nº 8.666/93.

Análise da Equipe:

Examinando os fólios, por ocasião da emissão da folha de constatação (Proc. TRT7 P.G. Nº 28.227/2013-9), foram identificados os históricos de regularidade com o FGTS das empresas em epígrafe; contudo, mesmo tendo em consideração a suficiência do documento apresentado para sanear o procedimento administrativo, esta Unidade de Controle Interno entende que deve ser mantido o ponto em questão, haja vista a efetiva caracterização da falha, a exigir ajustes nos controles, a fim de evitar sua recorrência em processos futuros, porquanto o momento adequado para inserção do documento seria por ocasião do pagamento.

	Recomendação:

Verificar, doravante, no momento da emissão da Ordem Bancária, como é de praxe, a validade das certidões de regularidade fiscal da empresa

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	07

	Descrição Sumária: Aplicação de diferentes percentuais de alíquotas quando da retenção do imposto

	Fato: 

Nos autos apartados ao Processo TRT7 P.G. Nº 5.351/11-7 (Araújo Abreu), referentes aos pagamentos do Contrato nº. 24/2012, foi identificada a utilização de diferentes alíquotas para fins de retenção de tributos e contribuições (IRPJ, CSLL, COFINS, PIS/ PASEP), segundo Anexo I da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234/12, a saber:

Processo apartado TRT7 P.G. Nº

DARF Nº.

Alíquota utilizada

Fls.

538/2013-4

2013DF800430

9,45%

127

3.467/2013-3

2013DF800374

5,85%

213

3.558/2013-0

2013DF800431

9,45%

41

3.559/2013-1

2013DF800391

5,85%

123

3.830/2013-1

2013DF800404

9,45%

130

6.791/2013-0

2013DF800461

9,45%

133

Manifestação da unidade auditada:

“Transcrevemos, a seguir, as informações prestadas pela Divisão de Orçamento e Finanças – DOF:

“O Processo Nº 5.351/11-7 refere-se ao contrato firmado com Araújo Abreu Engenharia Norte Ltda para manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de ar condicionado dos prédios do TRT, Fórum Autran Nunes e Varas do Trabalho do interior.

Há previsão contratual (cláusula sexta) de fornecimento de materiais e/ou peças necessárias a execução dos serviços os quais encontram-se (sic) relacionados no item 6.1 do contrato bem como nos anexos IV, V e VI do Termo de Referência.

De acordo com o parágrafo 7º, inciso I da IN RFB 1234 de 11/01/2012 considera-se:

“serviços prestados com emprego de materiais, os serviços cuja prestação envolva o fornecimento pelo contratado de materiais, desde que tais materiais estejam discriminados no contrato ou em planilhas à parte integrante do contrato e na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços”. 

Uma vez que nenhuma das NFS emitidas pela empresa traz discriminação de materiais a alíquota correta a ser aplicada seria 9,45%.

Partindo da premissa de que a Administração pode e deve sempre rever seus atos efetuamos a correção da alíquota a partir de Junho deste ano para 9,45% pois vínhamos utilizando a alíquota 5,85% em função da previsão contratual de fornecimento de materiais e peças.”

Análise da Equipe:

Mesmo tendo em consideração o compromisso da Divisão de Orçamento e Finanças em regularizar a situação, entendemos que deve ser mantido o ponto em questão, haja vista a efetiva caracterização da impropriedade e a necessidade de monitoramento.

	Recomendação:

Atentar, doravante, para a correta aplicação das alíquotas.

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	08

	Descrição Sumária: Recolhimento de impostos realizados através de ordem bancária

	Fato: 

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) celebrou, em 17 de dezembro de 2004, o Convênio nº 01/2004 com o Banco do Brasil, visando o repasse a municípios do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) retido pelos órgãos públicos federais e demais entidades integrantes da conta única do Tesouro Nacional, usuários do Sistema de Administração Financeira (SIAFI). 

Esse convênio determina que os órgãos federais e demais integrantes da conta única do Tesouro Nacional ao efetuarem os pagamentos aos prestadores de serviços, deverão fazê-lo pelo valor líquido do ISSQN devido às respectivas prefeituras, sendo o valor do ISS recolhido em documento de arrecadação de receitas municipais e estaduais (DAR), por meio do SIAFI. 

Dessume-se, portanto, que o recolhimento do ISSQN por meio de rede bancária ficaria adstrito apenas aos municípios não conveniados. Contudo, evidenciou-se, do exame dos processos administrativos a seguir relacionados, que os recolhimentos do ISSQN dos municípios de Quixadá e Crateús foram realizados por meio de ordem bancária, inobstante serem municípios conveniados e, portanto, terem aderido à sistemática de retenção e repasse do ISS pelos Órgãos Federais integrantes da conta única do Tesouro Nacional, a saber:

· Processo TRT7 P.G. Nº. 9.191/2013-0 (apartado ao Processo TRT7 P.G Nº. 48.684/2009-6 Gestor) - fls. 992 e 990;

· Processo TRT7 P.G. Nº. 7.445/2013-4 (apartado ao Processo TRT7 P.G Nº. 48.684/2009-6 Gestor) - fls. 1240/1255 e 1241/1253;

· Processo TRT7 P.G. Nº. 23.034/2011-0 (North) - fls. 12212/12658/13208/13866 e 12207/12655/13206/13865.

Manifestação da unidade auditada:

“As retenções de ISSQ através de ordem bancária são utilizadas para os municípios não conveniados e que não têm os tributos recolhidos por DAR à conta única do Tesouro. Segundo informação da Divisão de Orçamento e Finanças, era de seu conhecimento que os municípios de Quixadá e Crateús utilizavam-se dessa sistemática de retenção, mas, diante da informação contida na presente Folha de Constatação sobre a adesão dos referidos municípios, foi efetuada pesquisa no SIAFI e constatada sua veracidade. Portanto, nos próximos pagamentos onde seja necessária a retenção de ISSQN para os citados municípios, aquela Divisão adotará a sistemática de recolhimento através de DAR para os mesmos.”
Análise da Equipe:

Considerando os comentários apresentados, corroborando o entendimento desta Unidade de Controle Interno, e tendo em vista o compromisso da Divisão de Orçamento e Finanças de proceder ao recolhimento do ISSQN para os municípios conveniados por meio de DAR, registra-se a constatação de auditoria para fins de monitoramento.

	Recomendação:

Assegurar, nos próximos pagamentos, que os recolhimentos do ISSQN dos municípios conveniados sejam realizados em documento de arrecadação de receitas municipais e estaduais (DAR), por meio do SIAFI. 

	Prazo
	Não se aplica


	Nº da Constatação
	09

	Descrição Sumária: Ausência de retenção de provisões em conta vinculada

	Fato: 

Constatou-se, em todos os processos/pagamentos analisados, que não houve a retenção das provisões em conta vinculada em banco público oficial, conforme determina a Resolução CNJ nº. 98/2009, verbis: 
“Art. 1º Determinar que as provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, a serem pagas pelos Tribunais e Conselhos às empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, sejam glosadas do valor mensal do contrato e depositadas exclusivamente em banco público oficial.

Parágrafo único. Os depósitos de que trata o caput deste artigo devem ser efetivados em conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - aberta em nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com movimentação somente por ordem do Tribunal ou Conselho contratante.”

Manifestação da unidade auditada:

“O Núcleo de Acompanhamento e Gestão de Contratos (NAGC) informou que, compulsando os autos do Processo TRT7 nº 7.525/10-5, verificou-se que em 24/1/2013 foram enviados ofícios aos Bancos Oficiais – Banco do Brasil (OF.TRT DG nº 056/2013) e Caixa Econômica Federal (OF.TRT DG nº 057/2013). Em 4/6/2013 o Banco do Brasil comunicou encontrar-se suspensa a abertura da conta vinculada, conforme documento em anexo. Em 31/7/2013, a Caixa Econômica Federal informou ser possível a abertura nos moldes da Resolução nº 98/2009 do CNJ, mas não se pronunciou sobre o atendimento à Resolução nº 169/2013 do CNJ e o atendimento automatizado exigido nas Resoluções citadas (cópia do Ofício 133/2013/PAB/TRT em anexo).”
Análise da Equipe:

Examinando as razões apresentadas pelo NAGC, esta Seção entende que as mesmas não são satisfatórias. Segundo informação acima prestada, os Ofícios encaminhados por este Regional ao Banco do Brasil e à Caixa Econômica Federal dataram de 24/1/2013, quando estava em vigor a Resolução CNJ nº 98/2009. É sabido que a Resolução nº 169/2013 (alterada pela Resolução nº 183, de 24/10/13) data de 31 de janeiro de 2013 (publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Conselho Nacional de Justiça, n. 22, p. 7-9, em 4/2/2013), portanto, posterior à emissão dos respectivos ofícios às instituições financeiras oficiais.
Dessume-se, assim, e considerando a resposta encartada no Ofício 133/2013/PAB/TRT emitido pela Caixa Econômica Federal, em 31/7/13, à fl.24 do Processo TRT7 P.G. Nº 28.227/2013-9, que esta Corte solicitou a abertura de conta vinculada nos moldes preconizados pela Resolução CNJ nº 98/2009. 

Ademais, inexistem registros de novos ofícios por parte deste Regional no sentido de ser efetivamente celebrado o Acordo de Cooperação, desta feita em consonância com a Resolução CNJ nº 169/2013. Decerto não caberia à Caixa Econômica Federal pronunciar-se acerca de algo que não foi indagada. Destarte, a alegativa de que a referida instituição informou ser possível a abertura apenas nos moldes da Resolução nº 98/2009 do CNJ não merece acolhida.
Ressalte-se, ainda, s.m.j., que não vislumbramos alterações substanciais que implicassem óbice para a Caixa Econômica não firmar o termo de cooperação em consonância com os preceitos da novel Resolução CNJ nº 169/2013, em substituição ao da Resolução CNJ nº 98/2009 revogada. 
Por oportuno, trazemos à baila a Súmula nº 331 do TST que faz previsão de responsabilidade subsidiária da contratante (TRT), no caso de inadimplemento das obrigações trabalhistas pela contratada. Assim, torna-se imprescindível a adoção de medidas preventivas para minimizar os riscos relativos a tais modalidades de contratação, seja para o trabalhador, não recebendo o que lhe é devido pelo empregador, como para a União, que poderá ser obrigada a assumir um passivo além daquele acordado inicialmente.
Cumpre destacar, ainda, que o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por ocasião da Auditoria realizada neste Tribunal, deixou evidente no Pré Relatório de Auditoria, emitido em 18/6/2012, o descumprimento da Resolução CNJ nº 98/2009 (à época vigente) e destacou como primordial ao TRT da 7ª Região que: incluísse nos futuros editais e contratos cláusulas que prevejam o cumprimento da citada Resolução; e negociasse com as empresas que tenham seus contratos vigentes, a inclusão de dispositivo que trate da retenção das provisões dos valores mensais pagos ás contratadas para prestação de serviços terceirizados, referente às parcelas trabalhistas relativas às férias, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa.
Em resposta, a Desembargadora-Presidente, em 19/7/2012, informou que apesar das dificuldades atinentes à implantação do Sistema de Conta Vinculada, este Tribunal criou uma Comissão, através da Portaria TRT7 nº 525/2012, publicada no DEJT de 17/7/2012, com o intuito de viabilizar a implantação do aludido Sistema, no âmbito da Justiça do Trabalho do Ceará. 
O fato é que, até a presente data, a Administração não desincumbiu do atendimento às determinações contidas nas Resoluções alhures mencionadas e na auditoria realizada pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
Por conseguinte, a pendência permanece até que seja comprovada a retenção de provisões em conta vinculada, recomendando-se prazo para a Administração apresentar as providências adotadas.

	Recomendação:

Adotar providências imediatas para operacionalizar a retenção de provisões de encargos trabalhistas, previdenciários e outros, relativos aos contratos de prestação de serviços terceirizados, em conta-corrente vinculada aberta em nome da contratada e bloqueada para movimentação, nos termos previstos na Resolução CNJ nº 169/2013, alterada pela Resolução CNJ nº 183/2013.

	Prazo
	60 dias


	III. CONCLUSÃO


	Concluídos os trabalhos de auditoria, na extensão definida no escopo, foram constatadas situações, a seguir relacionadas, envolvendo fatos ou atos praticados que conflitam com os dispositivos legais ou normas relativos à boa e regular gestão de recursos públicos, exigindo a adoção, por parte da Administração, de providências no sentido não apenas de corrigi-las, mas de evitar sua recorrência, mediante melhorias e aprimoramento dos controles internos administrativos:

· Constatação Nº 01: Informação sobre valores referentes a materiais e/ou equipamentos nas notas fiscais de serviço sem a comprovação da utilização dos mesmos e dos valores cobrados;
· Constatação Nº 02: Ausência, nos autos, de designação de forma nominal e pessoal de servidor para exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato;

· Constatação Nº 03: Ausência de Portaria designando substitutos para desempenhar a função de fiscais do contrato;
· Constatação Nº 04: Serviços atestados por servidor não designado;

· Constatação Nº 05: Manifestação quanto à regularidade contábil, fiscal e trabalhista por unidade diversa da especificada em contrato;

· Constatação Nº 06: Pagamento realizado com prazo de validade de certidão de regularidade fiscal vencido;

· Constatação Nº 07: Aplicação de diferentes percentuais de alíquotas quando da retenção do imposto;

· Constatação Nº 08: Recolhimento de impostos realizados através de ordem bancária; e
· Constatação Nº 09: Ausência da retenção de provisões em conta vinculada.
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